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  Introdução


  — É verdade que vocês se separaram?


  — Não, apenas nos divorciamos, já estávamos separados há muitos anos...


  A tendência em ligar a separação ao divórcio ou mesmo considerar ambas as situações como sinônimos é extremamente comum. Em função dessa interpretação, se faz necessária uma reflexão sobre os diversos elementos que envolvem a separação e o divórcio com a finalidade de poder entender as implicações de cada um na vivência cotidiana.


  O divórcio tem se tornado um recurso cada vez mais comum inclusive nos meios religiosos. Independentemente de classe social, cultura, idade ou credo, essa é uma realidade. Já houve um tempo em que determinadas escolas não aceitavam filhos de pais divorciados, assim como houve uma época na qual alguns pais não permitiam que seus filhos tivessem amizade com crianças de “lares desfeitos”. Situações cada vez mais remotas, pois nos dias de hoje quase todo mundo tem um caso de divórcio na família. Esta dinâmica provocada por quebras e reajustamento familiar tem influenciado o meio social em que vivemos especialmente nas motivações relacionais. Pessoas se casam já pensando em se divorciar. Mais de uma vez, ouvi mães, amigos ou familiares dando o seguinte conselho: casem-se, se não der certo, separem-se. Sendo assim, pessoas se unem considerando uma possível separação como parte do projeto. Apesar de o divórcio estar se tornando cada dia mais natural, muita gente ainda se casa para sempre, ou seja, “até que a morte nos separe”, tornando explícito que nada, nem ninguém, poderá colocar um fim ao casamento, pois este é indissolúvel. Ambas as concepções são muito deterministas. No primeiro caso, a tendência é a banalização da relação enquadrando o casamento como um mero teste, uma experiência, uma aventura, ou seja, se não der certo, separa-se. Quando o casamento é encarado desta forma, é possível que o casal não desenvolva a resistência emocional necessária para o enfrentamento das dificuldades, que são fruto das subjetividades da vida a dois. A segunda proposição, por sua vez, se baseia na inviabilidade total do divórcio acontecer ainda que seja um recurso derradeiro que busque trazer solução a uma relação que não se sustenta mais em nenhum âmbito. O termo “para toda a vida” se configura um tempo muito longo para o exercício de qualquer coisa que está para além do nosso controle.


  É comum a busca de justificativas para o divórcio e essas não se limitam apenas aos fatos concretos como brigas, descaso, traições, mas também aos fatores de ordem psicológica como incompatibilidade de temperamentos e, ainda, argumentos religiosos.


  Uma vez ouvi uma mulher justificando o divórcio da filha dizendo: “Deus não os uniu por isso eles podem se divorciar.”


  Quem somos nós para dizer o que Deus uniu ou o que Deus não uniu? Na verdade, o que verificamos é que existem aqueles que advogam o casamento para sempre, defendendo a indissolubilidade da união, e há aqueles que apresentam dezenas de argumentos que validam o divórcio, inclusive de ordem “espiritual”, para a dissolução. Então fica a pergunta: Quando Deus une e quando não une? Existe resposta para essa pergunta? Como se afirma no Existencialismo, o Homem constrói sua essência a partir de suas escolhas, nada está pré-determinado, e é a partir da angústia de ter que escolher que o Homem define o que ele quer ser. Somos fruto de nossas escolhas. Quando penso nesse conceito posso sugerir que, na maioria das vezes, Deus permite que façamos a escolha do nosso companheiro ou companheira como parte do “pacote” do livre arbítrio. Todavia, nossas decisões, ao serem parametrizadas pelos nossos valores espirituais e morais, podem ser por Deus confirmadas, se as submetermos diante dele. Sendo assim, nos transportamos para um contexto mais amplo das Escrituras que nos permite liberdade suficiente para escolher estar juntos ou separados.


  Fui casada durante 23 anos e quando passei pelo divórcio verifiquei que existem situações que não podemos prever, nem tampouco nos “preparar” para elas. Através da minha própria vivência e das experiências compartilhadas em atendimentos e casos pesquisados, posso afirmar que, ao direcionarmos nosso olhar para o todo, desviando-o do nosso centro, podemos ampliar nossa percepção, enxergar com mais clareza, e assim termos maior oportunidade de reestruturação. Quando me vi divorciada, comecei a entender muitos dos conflitos que antes eram tão distantes para mim e, a partir disso, resolvi escrever sobre as questões mais comuns daqueles que, por decisão própria ou movidos pelas circunstâncias, se veem nesta situação, sentindo muitas vezes que o chão foge dos seus pés. Esse não é um trabalho técnico, muito menos uma apologia ao divórcio, mas uma proposta de reflexão baseada em uma análise dos significantes encontrados na relação denominada casamento e do seu rompimento, denominado divórcio, enfocando os danos e os ganhos de ambos os processos, porque o casamento não é só ganho e o divórcio não é só dano.


  O Pacto e o Contrato


  Na saúde e na doença,


  na riqueza e na pobreza,


  que seja eterno enquanto dure,


  que aconteça para ser eterno.


  Refletir sobre divórcio e separação implica, a priori, uma reflexão sobre o casamento. O que significa se casar? Qual o olhar social e religioso que paira sobre o ato da união conjugal? Não é possível entender a separação sem entender a união, analisar o divórcio sem considerar o casamento. Em função disso, buscamos registros na História que possam subsidiar uma consideração sobre o assunto.


  Embora o contrato nupcial mais antigo seja datado de 900 a.C. no Egito, e o casamento, nos moldes que conhecemos hoje no ocidente, seja uma prática que só se tornou efetivada na Idade Média, podemos afirmar que o casamento como pacto estabelecido entre homem e mulher vem desde os tempos mais longínquos. Não podemos especificar a data na qual os casamentos começaram a ser reconhecidos. A maioria deles, especialmente na Antiguidade, era realizada informalmente e isto pode ser percebido na narrativa bíblica sobre a união de Isaque e Rebeca, demonstrando o quão informal, e ao mesmo tempo importante, se concretizava o enlace matrimonial naqueles dias. Na narrativa bíblica, o patriarca Abraão incumbiu seu servo de procurar uma noiva para seu filho Isaque em sua família, pois o amor se apoiava na base natural da consanguinidade. “... mas irás à minha parentela e daí tomarás esposa para Isaque, meu filho....” O servo, ao chegar à terra de seu senhor, pediu a Deus um sinal:


  Ó Senhor, Deus de meu senhor Abraão, rogo-te que me acudas hoje e uses de bondade para com o meu senhor Abraão! Eis que estou ao pé da fonte de água, e as filhas dos homens desta cidade saem para tirar água; dá-me, pois, que a moça a quem eu disser: inclina o cântaro para que eu beba; e ela me responder: Bebe, e darei ainda de beber aos teus camelos, seja a que designaste para o teu servo Isaque; e nisso verei que usaste de bondade para com o meu senhor....


  Rebeca chegou até a fonte e fez exatamente o que o servo tinha pedido como sinal. Entendendo ele que Deus tinha se manifestado e escolhido Rebeca para noiva de Isaque, procurou o pai da moça e contou o que tinha acontecido. O pai de Rebeca, Labão, consentiu com a união e ela se dispôs a acompanhar o servo de Abraão. Quando este chegou de volta com Rebeca a narrativa prossegue,


  ... saíra Isaque a meditar no campo, ao cair da tarde; erguendo os olhos, viu, e eis que vinham camelos. Também Rebeca levantou os olhos, e, vendo a Isaque, apeou do camelo e perguntou ao servo: Quem é aquele homem que vem pelo campo ao nosso encontro? É o meu senhor, respondeu. Então, tomou ela o véu e se cobriu. O servo contou a Isaque todas as coisas que havia feito. Isaque conduziu-a até a tenda de Sara, mãe dele, e tomou a Rebeca, e esta lhe foi por mulher. Ele a amou. (Gênesis 24: 1-67)


  O casamento se deu ali mesmo na tenda, mas já tinha sido pactuado tanto por Isaque, quando aceitou a vontade de seu pai, como por Rebeca, que se dispôs a seguir o servo e encontrar um noivo que nunca tinha visto. Não faltam, na Bíblia, narrativas românticas como as de Isaque e Rebeca. Seu filho Jacó, por exemplo, se apaixonou por Raquel e, por causa deste amor, trabalhou de graça para o pai dela durante 14 anos para poder desposá-la.


  Romances, negócios, troca de interesses, eram base para as diversas formas de se concretizar uma união através do curso da História. Na Grécia, nos séculos V e VI a.C., as mulheres e crianças eram tidas como propriedade do homem e o casamento era uma espécie de acordo comercial, o amor era, muitas vezes, reservado pelos homens para as pessoas do mesmo sexo. No império Romano, a mulher esposa era vista como uma procriadora, os prazeres eram destinados às concubinas que recebiam reconhecimento social. Apesar disto, os romanos foram os primeiros a proporem uma união “de direito”, instituindo a monogamia. O casamento por rapto era comum na Antiguidade. O homem que desejasse uma mulher simplesmente a raptava, prática esta ordinária nas tribos bretãs e germânicas que persistiu até o século IV depois do início da Era Cristã. Na mitologia,1 encontramos vários casos deste tipo como o de Helena, filha de Júpiter, que, primeiramente, foi raptada por Teseu e após ser resgatada pelos irmãos veio a se casar com Menelau e, ainda assim, foi levada por Paris gerando a famosa guerra de Tróia. Ainda no século IV, surgiu o dote. No sentido de reduzir os conflitos tribais, os anglo-saxões ao invés de raptarem as mulheres, as compravam.


  Muitos anos se passaram e o casamento civil surgiu a partir da necessidade da igreja católica discriminar as uniões em relação aos casamentos considerados clandestinos. Os casamentos de protestantes não eram aceitos pela igreja católica e vice-versa. O casamento na Igreja é uma prática medieval do século XIII, tendo sua competência reconhecida pelo Conselho de Trento em 1563.


  ....afirmação do casamento como um contrato indissolúvel, reconhecimento do princípio monogâmico e na determinação do livre consentimento dos nubentes para contrair o matrimônio, com a obrigatória presença do ministro eclesiástico e testemunhas, com a benção....2


  Da Antiguidade à Alta Idade Média, o casamento era realizado com propósitos diversos que variavam desde a preservação dos bens na mesma família ou a manutenção de um seguimento racial, cultural ou religioso. Era também a garantia da herança e da descendência das famílias. A necessidade de proliferação da espécie muitas vezes dizimada pelas guerras, bem como as necessidades materiais, ambição ao dote e outros interesses, contribuíram muito para a prática do casamento que se tornou um negócio em muitos aspectos. Procedimentos desta natureza desencadearam a opção de muitas moças pelo ingresso na irmandade religiosa com o intuito de “escapar” do casamento arranjado.


  O amor. Como esse elemento essencial para o casamento era considerado? Apesar de inicialmente não ter tido nenhuma importância no casamento legalizado, o amor foi incentivado pela igreja católica para ser a forma de consentimento pelos nubentes. Interessante, apesar de antagônico, visto que a Igreja, ao mesmo tempo em que começou com a ideia do consentimento baseado no amor, proibia o amor carnal no casamento, mostrando que o sexo não é parte do amor e sim um rito de procriação. Na verdade, a igreja via no casamento uma alternativa para se evitar a fornicação, interpretando, assim, o texto de I Coríntios 7:1 “É bom que o homem não toque em mulher mas se não conseguir se conter, que se case”. No século XII, pode-se observar mudanças nas concepções sobre o amor no casamento, com o monge Bernardo de Clairvaux: “o amor não requer nenhum outro motivo, além de si mesmo, e não busca frutos. Seu fruto é o gozo de si próprio”. Nesse mesmo período, surgem as histórias do “amor cortês” com lendas como Romeu e Julieta, Bernardo e Heloísa, Tristão e Isolda. Segundo Power (2000), o amor cortês foi mais importante para a literatura do que para a vida real na história, pois somente as damas e os cavalheiros, os próprios personagens das histórias de amor, tinham acesso a elas. Na Grécia antiga, surgiu a figura de Eros, deus do amor, resgatado no século XIX por Freud, como símbolo de desejo e da eterna procura. Entre estudiosos de antropologia, o amor é um tópico polêmico. Uns acreditam que o amor é cultural e é encontrado somente nas civilizações ocidentais individualistas, apesar de concordarem que as pessoas sentem atração sexual umas pelas outras. Outros acreditam que o amor se origina por reações químicas. Por exemplo, qualquer ser humano é capaz de amar, mas nem todos desenvolvem essa aptidão, assim como qualquer um pode compor uma música, mas nem todo mundo faz isso. Como uma característica humana, o amor encontra-se dentro do inconsciente coletivo e cada pessoa carrega consigo todas as histórias de amor já vividas no passado, desde o início dos tempos. A soma dessas experiências através da História contribuiu para o modo de vermos as relações no dia de hoje.


  Como já vimos, sentimentos e interesses sempre estiveram presentes no casamento. A Revolução Francesa (1789) influenciou muito esta forma de instituição. O ritual foi dividido em duas partes, a contratual e a religiosa, sendo que somente a primeira valia na hora de registrar os filhos. Na Inglaterra de 1818, a rainha Vitória influenciou o comportamento da época. Moralista, ela incentivava valores como a virgindade, fidelidade e dedicação aos filhos. Apaixonou-se por um aristocrata, o príncipe Albert de Saxe-Cobourg-Gotha, e se casou por amor, o que despertou o desejo da maioria das mulheres de vivenciar o mesmo. Vitória se casou de branco instituindo essa cor como símbolo da castidade, o que perdura até hoje como visual da noiva. Durante os séculos XVII e XIX, o amor romântico foi retratado através da poesia provençal, mostrando sua essencialidade na voz dos trovadores.


  Com o surgimento do capitalismo e com a Revolução Industrial, instaurou-se outra relação entre família e sociedade, com uma política de redimensionamento do número de filhos mediante a conscientização dos valores materiais relacionados à família. A taxa relativa ao dote era chamada wedd, de onde origina-se a palavra em inglês para casamento, wedding. Em sua origem latina, o termo dote, ao contrário, se referia à doação que o pai da noiva fazia ao noivo. Na França, o dote latino vigorou oficialmente até 1965. O dote é também uma tradição portuguesa com o objetivo dos pais fazerem poupança para as filhas na tentativa de atrair um bom pretendente. Foi um dos pontos de partida da poupança do Brasil3.


  O período pós-moderno trouxe sensíveis transformações refletidas na mudança de valores: o sentimento de amor é subvalorizado em relação ao controle e o dinheiro. Para Foucault (Giddens, 1993:27), a sociedade moderna é repressiva e as pessoas “nos compelem a pagar um preço – a repressão crescente – pelos benefícios que oferecem”. Mudanças geram mudanças. O fogo que consumiu os sutiãs não queimou apenas peças íntimas femininas, mas incinerou paradigmas. Nas três décadas que se seguiram ao levante feminista, as mulheres conquistaram direitos e espaços em diferentes áreas. Nesta sociedade consumista, a mulher alcançou um novo patamar social participando do mercado de trabalho e de inúmeras transformações quanto à liberação sexual. A mulher tornou-se independente. A educação, que durante gerações priorizou o estabelecimento de uma relação a dois, se manteve, mas a união livre e descartável ganhou força contra os valores do passado, derrubando antigos princípios morais sustentadores do casamento.


  Giddens (1992), ao discutir a transformação da intimidade nas sociedades ocidentais, ressalta que os ideais do amor romântico, relacionados à liberdade individual e à auto-realização, desligam os indivíduos das relações sociais e familiares mais amplas, demarcando com mais clareza a esfera do relacionamento conjugal, que passa a ser assim mais valorizada e priorizada. Enfatiza que o amor romântico, desde sua origem, suscita a questão da intimidade e supõe uma comunicação psíquica, um encontro que tem um caráter reparador. O outro preenche um vazio que o indivíduo, muitas vezes, sequer reconhece, a relação amorosa se instala, e o indivíduo fragmentado sente-se inteiro. Para ele, o amor romântico era um amor tipicamente feminino, pois cabia às mulheres suavizar a natureza rude e instável do amado, que se mantinha frio e distante até que seu coração fosse conquistado. Giddens mostra como os homens foram introduzidos, nas transformações que afetam o casamento e as relações pessoais, pelas mulheres. Na medida em que, para os homens, o apaixonar-se permaneceu vinculado à ideia de acesso à mulher, cuja virtude era protegida até o momento em que a união fosse santificada pelo casamento, o amor romântico era desvinculado da intimidade e entrava em conflito com as regras da sedução. Os homens ficaram, assim, especialistas nas técnicas de sedução e conquista e não nas questões de intimidade.
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